
 
 

 
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.095 - SP (2017/0163477-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CESAR BARROS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : RICARDO NEGRAO  - SP138723 

 ANNA CAROLINA DIAS E OUTRO(S) - SP272248 
 ANA CAROLINA CORREA TABITH E OUTRO(S) - SP187295 

AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.   
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SUMULA 7 DO STJ. PLANO DE SAÚDE. 
COPARTICIPAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL DE REEMBOLSO. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, o Tribunal de origem, amparado no acervo fático - 
probatório dos autos e cláusulas contratuais, entendeu que o reembolso, 
nos limites contratuais, das despesas médicas realizadas fora da rede 
credenciada era devido. Assim, a revisão de tal entendimento esbarra nos 
óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Agravo interno não provido.

  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator

Documento: 1675038 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2018 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.095 - SP (2017/0163477-8)
  

AGRAVANTE : CESAR BARROS NASCIMENTO 
ADVOGADO : RICARDO NEGRAO  - SP138723 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1.Trata-se de agravo interno interposto por CESAR BARROS NASCIMENTO 

em face de decisão deste Relator de fls. 436-440, que negou provimento ao seu recurso 

especial, em razão da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, devido a impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " Ocorre que a Agravante 

não pretende a revisão do acervo fático- probatório ou ainda, de cláusulas contratuais, mas, 

sim, requer seja reconhecida a violação ao artigo 51, I, IV e IX e demais normas protetivas do 

Código de Defesa do Consumidor no presente caso, mediante, tão-somente, a análise do v. 

acórdão recorrido...E, por assim ser, sem sombras de dúvidas, a questão trazida à baila deve 

ser interpretada em favor do consumidor, ora parte hipossuficiente, principalmente por se 

tratar de um contrato de adesão...Ora, o Agravado ao manifestar a negativa já epigrafada, 

impôs ao Agravante um ônus excessivo que determinou flagrante e ilegal desequilíbrio 

contratual, vedado pelas normas de proteção do Código de Defesa do Consumidor e pelo 

princípio da boa-fé objetiva, violando direito fundamental à saúde, à vida e, inclusive ao 

princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, direitos abrangidos na cobertura do 

plano de saúde contratado, que, tem justamente por objeto o custeio das despesas 

médico-hospitalares...Logo, a responsabilidade do recorrido pelo custeio integral do 

tratamento do recorrente é inquestionável, dela não sendo possível se isentar.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.095 - SP (2017/0163477-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CESAR BARROS NASCIMENTO 
ADVOGADO : RICARDO NEGRAO  - SP138723 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.   
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SUMULA 7 DO STJ. PLANO DE SAÚDE. 
COPARTICIPAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL DE REEMBOLSO. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, o Tribunal de origem, amparado no acervo fático - 
probatório dos autos e cláusulas contratuais, entendeu que o reembolso, 
nos limites contratuais, das despesas médicas realizadas fora da rede 
credenciada era devido. Assim, a revisão de tal entendimento esbarra nos 
óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Agravo interno não provido.

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Em relação ao artigo 51, I, IV e IX do Código de Defesa do Consumidor, tido 

por violado, cumpre trazer trecho do acórdão recorrido que consignou:

Quanto à pretensão de prevalência do voto vencido no que se refere ao 
dever de reembolso nos limites contratuais pactuados, porque eleitos 
profissionais e hospital não credenciados, conheço do recurso, entendendo, 
deva ser provido nesta extensão conhecida.
Não se extrai da exordial qualquer justificativa para a eleição, por parte do 
embargado, de entidade não abrangida pela rede referenciada da 
embargante, mas apenas insurgência quanto à limitação temporal da 
internação e, bem ainda, quanto ao regime de co - participação. Em 
nenhum momento, na petição inicial, o embargado refere situação de 
urgência ou indisponibilidade de entidade de saúde especializada capaz de 
lhe prestar o tratamento adequado na rede referenciada. Inexiste, 
igualmente, nos autos, comprovação de que o embargado tentou, sem êxito, 
buscar o atendimento pretendido na rede referenciada sem que obtivesse 
sucesso ou, ainda, a indisponibilidade de tal tratamento na rede da 
operadora. De tais circunstancias, é possível conclusão de que o 
embargado optou livremente por se submeter aos limites de reembolso 
contratualmente previstos.
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De outra forma, os elementos dos autos apontam para o fato de que a 
internação na entidade em questão se deu de forma direta, por indicação 
do médico assistente.
Assim, não caracterizada a deficiência na prestação e disponibilização dos 
serviços, entendo deva o embargado ser reembolsado nos limites 
contratuais.

(...)

Conforme asseverei na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 436-440), 

no presente caso, o Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos e 

cláusulas contratuais, entendeu que não era devido o reembolso integral das despesas 

realizadas pelo recorrente fora da rede credenciada, mas sim, o reembolso nos limites 

contratuais estipulados pelas partes. Assim, a revisão de tal entendimento esbarra nos 

óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESSARCIMENTO DE DESPESAS. HOSPITAL NÃO 
CREDENCIADO. TRATAMENTO. OPÇÃO DO PACIENTE. REEMBOLSO 
INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO CONTRATUAL. VALORES 
PAGOS A CONVENIADOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.CONFIGURAÇÃO 
DO DANO MORAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.
2. "A discussão acerca da legalidade da cláusula contratual limitativa do 
reembolso das despesas médico-hospitalares, em razão de tratamento 
realizado em hospital não credenciado, reclama interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame dos fatos e provas dos autos, o que é vedado em 
razão dos óbices insertos nas Súmulas 5 e 7 de Tribunal Superior" (AgInt no 
AREsp n. 441.482/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017).
3. Além disso, no caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela 
inexistência do dano moral. Alterar esse entendimento também demandaria 
o reexame do contexto fático (Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1134685/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.PROCEDIMENTO CIRÚRGICO REALIZADO EM HOSPITAL NÃO 
CREDENCIADO.POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. LAUDO PERICIAL 
INDICANDO QUE A REDE CREDENCIADA QUE NÃO OSTENTAVAM 
CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO COM 
IDÊNTICA QUALIDADE E SEGURANÇA EM RELAÇÃO AO ELEITO PELA 
AGRAVADA. REEMBOLSO PARCIAL DAS DESPESAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
MATÉRIA FÁTICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte, à luz do que dispõe o art. 12, inciso VI, da 
Lei 9.656/98, firmou-se no sentido de que o reembolso das despesas 
efetuadas pelo usuário do plano de saúde com internação em hospital não 
conveniado somente é admitido em casos excepcionais.
2. O acórdão estadual, amparado no laudo pericial, permitiu o reembolso 
parcial do procedimento cirúrgico realizado pela usuária do plano de saúde 
em rede não credenciada, devido a gravidade da enfermidade enfrentada 
pela agravada.
3. A reforma do aresto hostilizado, demandaria alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1141313/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - PLANO DE SAÚDE - REEMBOLSO DE DESPESAS 
MÉDICO-HOSPITALARES - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. Inicialmente, quanto à afronta aos artigos tidos como violados (artigos 
151, 152, 156, 422 do Código Civil e 51, inciso IV, do Código de Defesa do 
Consumidor), verifica-se não terem sido objeto de exame pela instância 
ordinária, nem foram opostos embargos de declaração a fim de suscitar a 
discussão do tema nele contido, tampouco houve alegação de violação do 
artigo 535 do CPC/73 nas razões do recurso especial, razão pela qual 
incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, à luz do disposto no artigo 12, 
inciso VI, da Lei 9.656/98, o reembolso das despesas efetuadas pelo 
usuário do plano de saúde com internação em hospital não conveniado 
somente é admitido em casos excepcionais (situação de urgência ou 
emergência, inexistência de estabelecimento credenciado no local e/ou 
impossibilidade de utilização dos serviços próprios da operadora em razão 
de recusa injustificada, entre outros).
3. Para aferir, no caso, o preenchimento dos requisitos necessários para o 
reembolso das despesas médico-hospitalares, seria necessário o exame de 
fatos, bem como de cláusulas contratuais, providência vedada nesta esfera 
recursal pelos enunciados 5 e 7 da súmula desta Casa.
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 
elementos de convicção do autos, afastou a ocorrência de dano moral na 
espécie, demandaria o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 
providência inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.
5. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução a 
causa.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 943.700/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 12/06/2017)
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3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2017/0163477-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.684.095 / SP

Números Origem:  0205281272012  02052812720128260100  122012817  20150000030241  20150000675580  
20160000301357  2052812720128260100  5830020122052817

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESAR BARROS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : RICARDO NEGRAO  - SP138723 

 ANNA CAROLINA DIAS E OUTRO(S) - SP272248 
 ANA CAROLINA CORREA TABITH E OUTRO(S) - SP187295 

RECORRIDO : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESAR BARROS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : RICARDO NEGRAO  - SP138723 

 ANNA CAROLINA DIAS E OUTRO(S) - SP272248 
 ANA CAROLINA CORREA TABITH E OUTRO(S) - SP187295 

AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1675038 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2018 Página  7 de 4


